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Art. 1º Referendar o constante da Portaria/INCRA/P/No- 69,
de 22 de fevereiro de 2010, que aprovou a "Norma Técnica para
Georreferenciamento de Imóveis Rurais - 2ª Edição".

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

ROLF HACKBART
Presidente do Conselho

RESOLUÇÃO No- 11, DE 15 DE MARÇO DE 2010

O CONSELHO DIRETOR DO INSTITUTO NACIONAL
DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, Autarquia
Federal criada pelo Decreto-lei No- 1.110, de 09 de julho de 1970,
alterado pela Lei no 7.231, de 23 de outubro de 1984, por seu
Presidente, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso
XI do Art. 8º da Estrutura Regimental, aprovada pelo Decreto No-

6.812, de 3 de abril de 2009, combinado com o inciso XII do art. 12,
do Regimento Interno, aprovado pela Portaria/MDA/No- 20, de 8 de
abril de 2009, tendo em vista a decisão adotada em sua 611ª reunião,
realizada em 15 de março de 2010, e

Considerando que a ratificação é necessária para convalidar
o ato administrativo (fl. 420); e para sanar o vício de competência que
acompanhou a prática do ato pela Superintendência Regional sem
aprovação do Conselho de Diretores - CD (fl. 427);

Considerando que não foi identificada qualquer lesão a in-
teresse público nem prejuízo ao erário que impeça a referida con-
validação (fl. 420 verso);

Considerando que a SR (04), a Procuradoria Federal Es-
pecializada e a Diretoria de Obtenção de Terras e Implantação de
Projetos de Assentamento manifestaram-se de forma favorável à ra-
tificação dos acordos;

Considerando que o CDR aprovou a ratificação dos acordos
administrativos das folhas 71/72, 135/136 e 201/202, conforme Ata
de Reunião de 01 de setembro de 2.009 (fls. 432-434);

Considerando que cabe ao Conselho Diretor - CD, por força
da normatização, apreciar e deliberar sobre a proposta de acordo
apresentada, resolve:

Art. 1o Ratificar os acordos com os posseiros Lourenço de
Almeida Botelho (fl. 51-53), José Manuel Guimarães (fls. 135-136) e
Oscar Lopes de Farias (fls. 201-202), visando convalidar o ato ad-
ministrativo e para sanar o vício de competência que acompanhou a
prática do ato pela Superintendência Regional sem aprovação do
Conselho de Diretores - CD, nos termos do processo No-

54000.000135/2004-36.
Art. 2o Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

ROLF HACKBART
Presidente do Conselho

S E C R E TA R I A - E X E C U T I VA
SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO,

ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA No- 47, DE 17 DE MARÇO DE 2010

O SUBSECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMEN-
TO E ADMINISTRAÇÃO DO MINISTÉRIO DO ESPORTE, no uso
de suas atribuições, com fundamento no subitem 10.1 do Edital de
Pregão Eletrônico nº 39/2009 c/c artigo 7º da Lei 10.520/2002 e
artigo 28 do Decreto nº 5.450/2005, resolve:

Art. 1º DECLARAR IMPEDIDA para licitar e contratar com
a União e descredenciar no SICAF, por um período de 2 (dois) anos,
a empresa JORGE MAURÍCIO SEABRA DE OLIVEIRA, CNPJ nº
05.849.966/0001-11, por ter se portado de forma inidônea quando da
participação do Pregão Eletrônico nº 39/2009, tendo apresentado o
menor lance e, quando instada a apresentar sua proposta de preços,
não se manifestou.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ LINCOLN DAEMON

§ 2º A informação requerida na alínea b refere-se ao total de
pneus averbados, para os quais a operação de exportação tenha sido
concluída.

§ 3º O sistema irá calcular automaticamente a meta de des-
tinação de pneus inservíveis da empresa, em peso, conforme cálculo
estabelecido no art. 3º da Resolução CONAMA nº 416/09, por meio
da seguinte fórmula:

meta =[(peso a - peso b - peso d)*0.70]
CÁLCULO META DOS IMPORTADORES
Art. 5º As empresas importadoras de pneus deverão declarar,

individualmente, em relatório específico, disponível no CTF, as se-
guintes informações:

a) total de pneus importados por NCM, em peso e uni-
dade;

b) total de pneus enviados às montadoras para equipar veí-
culos novos, em peso e unidade;

§ 1º A informação requerida na alínea a refere-se ao total de
pneus nacionalizados.

§ 2º A informação requerida na alínea b refere-se ao total de
pneus comercializados.

§ 3º O sistema irá calcular automaticamente a meta de des-
tinação de pneus inservíveis da empresa, em peso, conforme cálculo
estabelecido no art. 3º da Resolução CONAMA nº 416/09, por meio
da seguinte fórmula:

meta =[(peso a - peso b)*0.70]
§ 4º No período de 6 (seis) meses após a publicação da

resolução referida, os importadores deverão excluir da declaração do
total de pneus importados, o quantitativo de pneus anuídos pelo
IBAMA do qual já foi comprovada a destinação de pneus inservíveis
previamente ao embarque da mercadoria no exterior.

DA COMPROVAÇÃO DE DESTINAÇÃO PELOS IMPOR-
TADORES E FABRICANTES

Art. 6º A comprovação da destinação de pneumáticos in-
servíveis será efetuada pelos fabricantes e importadores de pneus no
ato do preenchimento do 'Relatório de Comprovação de Destinação
de Pneus Inservíveis' disponível no CTF, contendo as seguintes in-
formações:

a) quantidade destinada, em peso;
b) tipo de destinação;
c) empresas responsáveis pela destinação;
d) quantidade de pneus inservíveis, armazenados tempora-

riamente, em lascas ou picados, quando couber;
e) endereço da empresa responsável pelo armazenamento;
f) pontos de coleta.
Parágrafo Único. Nos casos em que a comprovação de des-

tinação for superior a meta estabelecida para o período vigente, o
excedente será computado automaticamente no cumprimento da meta
do período subsequente.

Art. 7º As destinações de pneus inservíveis que não es-
tiverem de acordo com a definição prevista no Inciso VI do Art. 2º da
Resolução CONAMA nº 416/09, serão desconsideradas para fins de
cumprimento da referida resolução.

Art. 8º Em Cumprimento ao estabelecido no Art. 5º, pa-
rágrafo 5º da Resolução CONAMA nº 416/09, os fabricantes e im-
portadores deverão informar no Cadastro Técnico Federal as quan-
tidades de pneus picados ou lascas que estão em armazenamento
temporário, para que conste no controle das destinações.

Parágrafo único. As quantidades informadas pelos fabrican-
tes e importadores, quanto ao disposto no caput, somente serão con-
tabilizadas após a declaração da(s) empresa(s) destinadora(s), no Ca-
dastro Técnico Federal - CTF.

EMPRESAS DESTINADORAS
Art. 9º As empresas destinadoras de pneus deverão estar

cadastradas no CTF na Categoria "Serviços de Utilidade", na des-
crição "Destinação de Pneumáticos", bem como suas atividades de-
verão estar devidamente licenciadas pelo órgão ambiental compe-
tente.

Art. 10 A declaração da destinação de pneumáticos inser-
víveis será efetuada pelas empresas destinadoras de pneus inservíveis
no ato do preenchimento do 'Relatório de Destinação de Pneus In-
servíveis' disponível no CTF, contendo as seguintes informações:

a) quantidade destinada, em peso, por empresa fabricante ou
importadora;

b) tipo de destinação utilizada;
c) empresa para qual enviou o pneu processado, quando

c o u b e r.
§ 1º Para fins de comprovação de destinação de pneus serão

considerados apenas os pneus inservíveis inteiros processados pela
empresa.

§ 2º Os pneus inservíveis poderão ser coletados pela própria
empresa ou recebidos de terceiros, no entanto, deverão ter seu con-
trole efetuado pela empresa destinadora por meio de documentos
contábeis.

§ 3º A matéria-prima resultante do processamento dos pneus
poderá ser utilizada pela própria empresa destinadora ou por ter-
ceiros.

§ 4º Não será considerada como destinação de pneus para
fins de cumprimento da meta da Resolução CONAMA nº 416/09, a
geração de raspas oriundas do processo de reforma, quando da ras-
pagem e preparação do pneu para receber uma nova banda de ro-
dagem.

§ 5º Em cumprimento ao estabelecido no Art. 5º, Parágrafo
5º da Resolução CONAMA nº 416/09, após a declaração da quan-
tidade de pneus picados ou lascas, deverá ser comprovada a des-
tinação destes resíduos em até 12 meses.

DA PERIDIOCIDADE
Art. 11. No primeiro ano de vigência desta instrução nor-

mativa, a periodicidade da prestação das informações requeridas nos
artigos 4º, 5º, 6º e 10 será trimestral, com o início a partir do dia 31
de março de 2010.

SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA
DE MANAUS

PORTARIA No- 113, DE 17 DE MARÇO DE 2010

A SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DA
ZONA FRANCA DE MANAUS, no uso de suas atribuições legais e
considerando o que lhe autoriza a Resolução N.º 390, de 31 de agosto
de 2001, do Conselho de Administração da SUFRAMA, em seu Art.
2º, Parágrafo Primeiro e os termos do Parecer Técnico de Análise N.º
04, de 15 de março de 2010, da Superintendência Adjunta de Projetos
da SUFRAMA, resolve:

Art. 1° APROVAR o projeto técnico-econômico simplificado
de IMPLANTAÇÃO da empresa LOGAM - TRANSPORTE E LO-
GÍSTICA DA AMAZÔNIA LTDA - ME., Zona Franca de Manaus,
na forma do Parecer Técnico de Análise N.º 04/2010 - SPR/CG-
PRI/COAPI, para a prestação de SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE
CARGA EM GERAL, habilitando-a a pleitear uma área no Distrito
Industrial Marechal Castello Branco;

Art. 2º - DETERMINAR, sob pena de suspensão ou can-
celamento do projeto, sem prejuízo da aplicação de outras comi-
nações legais cabíveis:

I - o atendimento das exigências da Política Nacional do
Meio Ambiente, conforme disciplina a Legislação no âmbito Federal,
Estadual e Municipal;

II - a manutenção do cadastro atualizado na SUFRAMA, de
acordo com as normas em vigor; e

III - o cumprimento das Normas Técnicas do Distrito In-
dustrial Marechal Castello Branco.

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FLÁVIA SKROBOT BARBOSA GROSSO

Ministério do Desenvolvimento, Indústria
e Comércio Exterior

.

Ministério do Esporte
.

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 1, DE 18 DE MARÇO DE 2010

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA, nomeado pela Portaria nº 383 da Ministra de Estado
Chefe da Casa Civil da Presidência da República, publicado no DOU,
Seção 02, de 03de junho de 2008, e no uso das atribuições que lhe
confere o art. 22, do Decreto nº 6.099, de 26 de abril de 2007, e;

Considerando a Resolução CONAMA N.º 416, de 30 de
setembro de 2009, que dispõe sobre a prevenção à degradação am-
biental causada por pneus inservíveis e sua destinação ambiental-
mente adequada, e dá outras providências;

Considerando que a referida Resolução demanda ao IBAMA
determinadas atividades fundamentais para a sua implementação; re-
solve:

Art. 1º Instituir, no âmbito do IBAMA, os procedimentos
necessários ao cumprimento da Resolução CONAMA nº 416, de 30
de setembro de 2009, pelos fabricantes e importadores de pneus
novos, sobre coleta e destinação final de pneus inservíveis.

DOS TIPOS DE PNEUS CONTROLADOS PELO IBAMA
Art. 2º A obrigatoriedade de coleta e destinação de pneus

inservíveis atribuída aos importadores e fabricantes de pneus refere-se
àquelas empresas que importam ou produzem pneus novos com peso
unitário superior a 2kg, que se enquadram na posição 4011 da No-
menclatura Comum do Mercosul - NCM, conforme anexo I e suas
atualizações.

DAS ISENÇÕES
Art. 3º Os seguintes casos de importação ficam dispensados

da obrigatoriedade da coleta e da destinação final de pneus, e dos
demais procedimentos previstos nesta instrução normativa, não sendo
necessária a emissão de qualquer documento/manifestação pelo IBA-
MA para este fim:

a) Admissão temporária;
b) Drawback;
c) Retorno de Mercadorias;
d) Reimportação;
e) Admissão em Entreposto Aduaneiro;
f) Admissão em Recof Automotivo;
g) Retorno de Exportação Temporária;
§ 1º Esta dispensa não se aplica aos casos em que os pneus

importados sob a fundamentação descrita nas alíneas acima sejam
nacionalizados.

§ 2º Ficam dispensadas dos procedimentos previstos, as im-
portações realizadas por pessoa física cujo montante importado seja
igual ou inferior a 4 (quatro) unidades por ano de pneus novos, desde
que o peso unitário não ultrapasse 40 kg (quarenta quilogramas).

§ 3º Outros casos não previstos nesta Instrução Normativa
serão analisados pelo IBAMA, mediante motivação técnica e am-
biental, quanto ao disposto no caput.

CÁLCULO DA META DOS FABRICANTES
Art. 4º As empresas fabricantes de pneus deverão declarar,

individualmente, em relatório específico disponível no Cadastro Téc-
nico Federal - CTF as seguintes informações:

a) total de pneus fabricados por NCM ,em peso e unidade;
b) total de pneus exportados por NCM , em peso e uni-

dade;
c) CNPJ da empresa exportadora;
d) total de pneus enviado às montadoras para equipar veí-

culos novos, em peso e unidade;
e) CNPJ da empresa montadora.
§ 1º As informações requeridas na alínea d referem-se ao

total de pneus comercializados.

Ministério do Meio Ambiente
.
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Parágrafo único. As empresas terão até 30 (trinta) dias após
finalização do período para prestar as informações referidas no caput
deste artigo.

DOS DEMAIS PROCEDIMENTO S DE IMPORTAÇÃO
Art. 12. A compensação entre os fabricantes e importadores

do saldo resultante do balanço de importação e exportação poderá ser
feita por meio de relatório específico disponível no CTF.

Art.13. Fica extinta a anuência do IBAMA no SISCOMEX
para Licenças de Importação - LI de pneus novos e produtos que os
contenham.

Art. 14. O não cumprimento do previsto nesta Instrução
Normativa tornará os infratores passíveis de punição, conforme a
legislação vigente.

Art. 15. Ficam revogadas as Instruções Normativas nº 08/02,
18/02 e 21/02.

Art. 16. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

ROBERTO MESSIAS FRANCO

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 128, DE 18 DE MARÇO DE 2010

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições e tendo em vista
a delegação de competência prevista no art. 11 do Decreto nº 6.944,
de 21 de agosto de 2009, resolve:

Art. 1º Autorizar o provimento de trezentos candidatos apro-
vados no concurso público de Analista do Seguro Social e de se-
tecentos candidatos aprovados no concurso público de Técnico do
Seguro Social do Instituto Nacional do Seguro Social, autorizado pela
Portaria nº 354, de 5 de novembro de 2007.

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

.

ANEXO I

NCM DE PNEUS ABRANGIDAS PELA RESOLUÇÃO

4 0 111 0 0 0 pneus novos para automóveis de passageiros
4 0 11 2 0 1 0 pneus novos para ônibus ou caminhões,medida = 11,00-24
4 0 11 2 0 9 0 outros pneus novos para ônibus ou caminhões
4 0 11 3 0 0 0 pneus novos para aviões
4 0 11 4 0 0 0 pneus novos para motocicletas
4 0 11 6 1 0 0 pneus novos,p/ veics,maqs.agricolas/florestais
4 0 11 6 2 0 0 pneus novos,p/veics,maqs.constr/ind.aro<=61cm
4 0 11 6 3 1 0 pneus radiais,novos,p/"dumpers",aro>=1448mm
4 0 11 6 3 2 0 outs.pneus novos,p/veics.constr.aro>=1143mm
4 0 11 6 3 9 0 outs.pneus novos,p/veic.constr.aro>61cm,espin
4 0 11 6 9 1 0 outs.pneus novos,band.espin.peixe,aro>=1143mm
4 0 11 6 9 9 0 outs.pneus novos,de borracha,band.espin.peixe
4 0 11 9 11 0 pneumat.novos,de borracha,banda espinha,p/maqs.terrapl.
4 0 11 9 111 pneus novos,banda espinha peixe,sec.e diam.aro>=1143mm
4 0 11 9 11 9 outros pneus novos,banda de rodagem forma espinha peixe
4 0 11 9 1 2 0 pneus radiais novos,banda espinha peixe,p/"dumpers",etc
4 0 11 9 1 9 0 outros pneus novos,banda de rodagem forma espinha peixe
4 0 11 9 2 1 0 outs.pneus novos,p/veic.agric.med:4,00-15,etc
4 0 11 9 2 9 0 outs.pneus novos,p/veics.maqs.agric.florest.
4 0 11 9 3 0 0 outs.pneus novos,p/veics.constr.aro<=61cm
4 0 11 9 4 1 0 outs.pneus radiais,novos,"dumpers",aro>=1448
4 0 11 9 4 2 0 outs.pneus novos,p/veics.constr.aro>=1143mm
4 0 11 9 4 9 0 outs.pneus novos,p/veics.constr.aro>=61cm
4 0 11 9 9 1 0 pneus novos,p/tratores/implement.agricolas,divs.medidas
4 0 11 9 9 2 1 pneus novos,p/maqs.terraplanagem,sec.e diam.aro>=1143mm
4 0 11 9 9 2 9 outros pneus novos,para maquinas de terraplanagem,etc.
4 0 11 9 9 3 0 pneus radiais novos para "dumpers",etc.
4 0 11 9 9 9 0 outros pneus novos de borracha

Art. 2º O provimento dos cargos de que tratam o art. 1º
deverá ocorrer a partir de abril de 2010 e está condicionado:

I - à existência de vagas na data da nomeação; e
II - à declaração do respectivo ordenador de despesa sobre a

adequação orçamentária e financeira das novas despesas com a Lei
Orçamentária Anual e sua compatibilidade com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias, demonstrando a origem dos recursos a serem uti-
lizados.

Art. 3º A responsabilidade pela verificação das condições
prévias para nomeação dos candidatos a que se refere o art. 2º será do
Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social, ao qual caberá
baixar as normas complementares, mediante a publicação de editais,
portarias ou outros atos administrativos.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO BERNARDO SILVA

SECRETARIA DE GESTÃO

INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 5, DE 18 DE MARÇO DE
2010

Altera disposições dos artigos 3º, 6º, 8º, 9º
e 12 e os anexos I a IV da Instrução Nor-
mativa No- 3, de 12 de janeiro de 2010.

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DO MINISTÉRIO DO
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atri-
buições, tendo em vista o disposto no Decreto No- 6.944, de 21 de
agosto de 2009, e a Instrução Normativa No- 3, de 12 de janeiro de
2010, resolve:

Art. 1º Os artigos 3º, 6º, 8º, 9º e 12 da Instrução Normativa
No- 3, de 2010, passam a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 3º
..................................................................................................................

I - estrutura básica: conjunto de órgãos e unidades admi-
nistrativas, previstos em lei e atos normativos, subordinados dire-
tamente a Ministro de Estado ou a dirigente máximo de órgão in-
tegrante da Presidência da República, de autarquia ou de fundação;"
(NR)

"Art.6º
..................................................................................................................

§ 3º Durante o período compreendido entre a publicação
desta Instrução Normativa e a data de início do procedimento ele-
trônico para envio das propostas no SIORG, citada no caput deste
artigo, os órgãos e entidades interessadas poderão realizar o envio dos
formulários que compõem as propostas de fortalecimento da capa-
cidade institucional, disciplinados no art. 6º, pelo endereço eletrônico:
dmi.seges@planejamento.gov.br, devendo constar, no campo assunto,
o termo: Demandas - DMI.

§ 4º Os formulários que compõem as propostas de forta-
lecimento da capacidade institucional, dispostos nos anexos de I a IV
desta Instrução Normativa, estarão disponíveis no sítio eletrônico da
Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Orçamento e
Gestão." (NR)

"Art. 8º
................................................................................................................

§ 2º No caso de remanejamento ou redistribuição de cargos
e funções públicas que acarretar aumento no quantitativo unitário de
cargos em comissão e funções de confiança, nas estruturas dos órgãos
e entidades, o processo deverá ser instruído com atestado de dis-
ponibilidade de cargos e funções, emitido pela Secretaria de Gestão,
por meio do Sistema de Organização e Inovação Institucional do
Governo Federal - SIORG." (NR)

"Art. 9º
..................................................................................................................

§ 2º As propostas encaminhadas em data posterior à citada
no § 1º, que não tenham sido processadas até a data da publicação
desta Instrução Normativa, deverão ser adaptadas às suas disposições
pelo órgão ou entidade interessada, até o dia 30 de junho de 2010,
excetuando-se os processos relativos à substituição de terceirizados
que ainda estejam em andamento, sob pena de arquivamento." (NR)

Art. 2º Os anexos de I a IV da Instrução Normativa No- 3, de
2010, passam a vigorar na forma dos anexos de I a IV desta Instrução
Normativa.

Art. 3º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação, exceto quanto ao procedimento eletrônico para envio
das demandas, que entrará em vigor no dia 2 de maio de 2010.

TIAGO FALCÃO SILVA

ANEXO I

SOLICITAÇÃO DE FUNÇÕES COMISSIONADAS TÉCNICAS - FCT

A) Dados da Solicitação Original

IDENTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO OU ENTIDADE QUE SERÁ ATENDIDO PELA DEMANDA

CÓDIGO SIORG
MINISTÉRIO COMO UM TODO
ÓRGÃO DA PRESIDÊNCIA
A U TA R Q U I A
FUNDAÇÃO
S E C R E TA R I A
UNIDADE

ESPECIFICAÇÃO DA DEMANDA
TIPO DE CARGOS/FUNÇÕES/POSTOS:

QUANTITATIVOS DE CARGOS/FUNÇÕES/POSTOS:
OUTROS (QUANDO A DEMANDA NÃO ENVOLVE CARGOS):

B) Quadro de Servidores Passíveis de Receber FCT - Ativos por cargo, classe e padrão
Identificação do Órgão:________________________________Código do SIAPE:____________

CARGOS (EM ORDEM ALFABÉTICA)

A B C D/ESPECIAL

TO TA L
III II I VI V IV III II I VI V IV III II I V IV III II I

CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR CARREIRA

SUBTOTAL 1
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